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PGR questiona no Supremo aplicabilidade de Lei Maria da Penha

Afastar a aplicabilidade da L el dos Juizados Especiais (9.099/95) aos crimes cometidos no ambito da L el
Maria da Penha (11.340/2006) e determinar que o crime de lesdo corporal de natureza leve cometido
contra mulher segja processado mediante acéo penal publicaincondicionada. Esse € o objetivo do
procurador-geral da Republica, Roberto Gurgel, que propds Acéo Direta de Inconstitucionalidade, com
pedido de medida cautelar, no Supremo Tribunal Federal. O relator do caso é o ministro Marco Aurélio.

Roberto Gurgel afirma que no caso de violéncia doméstica tem-se grave violacéo a direitos humanos e
expressa previsao constituciona de o Estado coibir e prevenir sua ocorréncia. “A opgdo constitucional
foi clarano sentido de n&o se tratar de mera questéo privada’, afirma. Para o autor, a Unicainterpretacéo
compativel com a Constituicéo e o fim da norma em tela é a de se utilizar aagdo penal publica
incondicionada ao crime cometido contraa mulher.

Dessaforma, ele pede que ainterpretacdo dos artigos 12, inciso I, 16 e 41 da Maria da Penha se dé
conforme a Constitui¢&o. Roberto Gurgel salienta que, apds aedicéo daLe 11.340, duas posicoes se
formaram arespeito da forma de acéo penal relativa ao “ crime de lesdes corporais leves praticado contra
amulher no ambiente domeéstico: publica condicionada a representacdo da vitima ou publica
incondicionada’.

De acordo com Gurgel, ainterpretacéo que condiciona a representacdo o inicio da acéo penal relativaa
crime de lesdo corporal de naturezaleve, praticado em ambiente doméstico, gera para as vitimas desse
tipo de violéncia “ efeitos desproporcionalmente nocivos’. Com informagdes da Assessoria de Imprensa
do STF.

ADI 4.424

Date Created
11/06/2010

Page 1
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 11/06/2010



